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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO	
1.1 Constitui objeto da presente licitação a locação de cascalheira, para retirada de cascalho e posterior utilização na manutenção de estradas vicinais, e urbanas do município de Virginópolis/MG.

2.  DA JUSTIFICATIVA
A locação de área para extração de cascalho é necessária para atender às demandas da Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos de Virginópolis/MG, especialmente no que se refere à manutenção, recuperação e melhoria das estradas vicinais e vias urbanas. O cascalho é um insumo fundamental para a execução de serviços de infraestrutura viária, contribuindo diretamente para a trafegabilidade, segurança e escoamento da produção rural, bem como para o transporte escolar e o acesso a serviços públicos pela população.
Essa forma de contratação proporciona vantagens significativas para a Administração, como a redução de custos operacionais com transporte de material de regiões distantes, a eliminação de gastos com desapropriação ou exploração direta de jazidas, e a garantia de fornecimento contínuo e próximo das áreas de intervenção. Além disso, confere maior flexibilidade para atender às demandas sazonais ou emergenciais, otimizando recursos e garantindo eficiência, agilidade e qualidade na execução dos serviços públicos essenciais.

3.  DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
	ITEM
	UNID
	QUANT
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

	01
	Mensal 
	12
	Locação de cascalheira, para retirada de cascalho e posterior utilização na manutenção de estradas vicinais, e urbanas do município de Virginópolis/MG



4. CONDIÇÕES DA JAZIDA / CASCALHEIRA:
· Deve apresentar material homogêneo com boa distribuição das frações granulométricas;
· A área de extração deve estar devidamente regularizada ambientalmente, com as licenças e autorizações exigidas;
· A CONTRATADA deverá garantir acesso e condições operacionais para a extração e transporte do material pela CONTRATANTE.
5. APLICAÇÕES DO MATERIAL:
· Revestimento primário de estradas vicinais;
· Sub-base ou reforço de plataforma para pavimentos rurais;
· Reparo emergencial em vias não pavimentadas após chuvas intensas.
6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:
· O cascalho deve ser disponibilizado para carregamento em local de fácil acesso para os caminhões do município;
· Deve ser entregue in natura, diretamente da jazida, sem lavagem ou peneiramento;
· A CONTRATADA deve garantir que o material atenda aos critérios técnicos;

4. DO PRAZO DE ENTREGA
4.1. A contratada deverá disponibilizar o local destinado à extração de cascalho no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da solicitação formal emitida pelo Município de Virginópolis/MG, devendo o local atender às condições de acessibilidade, segurança e conformidade técnica previstas neste instrumento.

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, prorrogado, por igual período, na forma da Lei n° 14.133/2021.
 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS 
6.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos do parágrafo único, inciso XIII do art. 6º, da Lei 14.1323, de 2021.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do contratado, bem como atestar a efetiva entrega do objeto e o seu aceite;
7.2. Efetuar o pagamento à adjudicatária nos termos pactuados;
7.3. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
7.4. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela contratada, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
7.5. Aplicar à adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais;
7.6. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias;
7.7. Proceder ao rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A CONTRATADA deve cumprir integralmente todas as obrigações previstas neste Termo de Referência e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas relacionados à perfeita execução do objeto, consistindo na disponibilização do local apto para a extração de cascalho, e ainda:
8.1.1. Disponibilizar o local de extração em perfeitas condições de acesso, segurança e conformidade técnica, conforme especificações, prazo e local definidos neste documento, acompanhado da documentação pertinente (ex.: nota fiscal de locação, comprovante de propriedade, cessão ou posse, quando exigível).
8.1.2. Responsabilizar-se por quaisquer vícios ou danos decorrentes da inadequação do local, da qualidade insatisfatória do material disponibilizado ou da inobservância das condições contratuais, conforme os princípios previstos nos artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), no que couber.
8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas e no prazo estabelecido neste Termo de Referência, o local de extração disponibilizado ou o material fornecido, caso sejam identificadas avarias, impropriedades técnicas ou inadequações que comprometam o uso previsto pelo Município.
8.1.4. Comunicar formalmente à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para disponibilização do local, qualquer impedimento ao cumprimento do prazo contratual, apresentando a devida justificativa e documentação comprobatória.
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com as obrigações assumidas.
8.1.6. Indicar formalmente um preposto com poderes suficientes para representá-la durante a execução do contrato, inclusive para tratativas operacionais, recebimento de notificações e atendimento à fiscalização contratual.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará de forma parcelada, conforme a demanda das Secretarias Municipais, mediante ordens de fornecimento emitidas pela CONTRATANTE.
9.1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar o local para extração no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento formal da ordem de fornecimento.
9.2. No ato do início da extração, a equipe técnica da CONTRATANTE realizará vistoria no local para conferência das condições de acesso, conformidade do material disponível e demais especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada.
9.3. Caso o local disponibilizado não atenda às condições exigidas ou o material (cascalho) apresente inadequações quanto à qualidade, volume ou especificações, a CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação formal da CONTRATANTE, regularizar as condições ou providenciar novo local adequado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência.
9.4. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA todos os custos relacionados à manutenção da área, eventuais taxas, impostos e encargos legais que incidam sobre a propriedade, cessão ou exploração do local, bem como demais despesas relacionadas à disponibilização da cascalheira.
9.5. O objeto será considerado recebido:
a) Provisoriamente, no momento da disponibilização do local para extração, condicionado à vistoria técnica da CONTRATANTE.
b) Definitivamente, após a verificação e aceitação formal pela equipe designada pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados do recebimento provisório.
9.6. Caso a verificação referida no subitem anterior não seja realizada no prazo estabelecido, o recebimento definitivo será considerado automaticamente realizado no último dia do referido prazo.
9.7. A Administração se reserva o direito de rejeitar total ou parcialmente a área ou o material disponibilizado em desacordo com as condições e especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades cabíveis.

10.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial do objeto contratado;
b) der causa à inexecução parcial que acarrete grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do objeto;
d) deixar de entregar documentação exigida no processo licitatório;
e) não mantiver sua proposta, salvo por motivo superveniente justificado e aceito pela Administração;
f) não assinar o contrato ou deixar de apresentar documentação exigida para sua formalização, quando regularmente convocada;
g) provocar atraso na disponibilização da cascalheira ou na regularização de condições, sem justificativa aceita;
h) apresentar declaração ou documentação falsa no procedimento licitatório ou na execução contratual;
i) fraudar o procedimento de contratação direta ou praticar qualquer ato fraudulento na execução contratual;
j) agir com inidoneidade ou praticar fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com o intuito de frustrar os objetivos do contrato;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).
10.2. À CONTRATADA responsável por infrações administrativas poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
i) Advertência, nos casos de inexecução parcial ou de descumprimentos formais de obrigações contratuais, quando não justificada penalidade mais severa (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos previstos nas alíneas b, c, d, e, f e g do item 10.1, quando não se justificar a aplicação de penalidade mais grave (art. 156, §4º);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos das alíneas h, i, j, k e l, bem como das alíneas b, c, d, e, f e g, quando houver gravidade que justifique a penalidade (art. 156, §5º);
iv) Multa:
· Moratória de 0,5% (meio por cento) ao dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;
· Moratória de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento), em caso de atraso na apresentação, complementação ou reposição de garantia contratual;
· Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado.

10.3. A aplicação de qualquer sanção prevista neste contrato não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os danos causados à Administração (art. 156, §9º).
10.4. As sanções previstas podem ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme previsto no art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021.
10.5. A CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, para apresentar defesa prévia antes da aplicação de qualquer penalidade (art. 157).
10.6. Caso o valor da multa e de eventuais indenizações ultrapasse o montante a ser pago pelo Município, a diferença será cobrada judicialmente, após o devido processo legal (art. 156, §8º).
10.7. Antes do ajuizamento da cobrança, será facultado o pagamento da multa de forma administrativa, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da notificação pela CONTRATADA.
10.8. A imposição das penalidades previstas nos incisos II e III do item 10.2 será precedida de processo administrativo que assegure à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, conforme os procedimentos estabelecidos no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e gravidade da infração;
b) as particularidades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os prejuízos causados ao Município;
e) a existência e efetividade de programa de integridade da CONTRATADA.
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas que também se enquadrarem como atos lesivos à luz da Lei nº 12.846/2013 serão apurados em processo único, observando-se os procedimentos e competências definidos naquela norma (art. 159).
10.11. Poderá haver desconsideração da personalidade da CONTRATADA sempre que esta for utilizada para encobrir, facilitar ou dissimular a prática de atos ilícitos previstos neste contrato, ou para provocar confusão patrimonial. Nestes casos, os efeitos das sanções poderão atingir o administrador, sucessores ou empresas coligadas, nos termos do art. 160 da Lei nº 14.133/2021, garantido o direito ao contraditório, à ampla defesa e à análise jurídica prévia.
10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como de declaração de inidoneidade, são passíveis de reabilitação, conforme o disposto no art. 163 da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento e comprovação da reparação dos danos causados e do cumprimento da penalidade aplicada.

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
11.1. O objeto consiste na locação de cascalheira para disponibilização de cascalho, necessária para atender às demandas das Secretarias Municipais de Virginópolis/MG relativas à manutenção e recuperação das estradas vicinais e vias urbanas.
11.2. As especificações do material e do local de extração foram definidas com base nas normas técnicas vigentes e nos padrões de qualidade e segurança exigidos, garantindo a adequação do cascalho ao uso previsto nas atividades de conservação viária.
11.2.1. A contratação observará as categorias de qualidade previstas em norma, assegurando que o material disponibilizado atenda aos requisitos mínimos de desempenho, granulometria e segurança estabelecidos no Termo de Referência, conforme o art. 187 da Lei nº 14.133/2021.
11.2.2. A disponibilização do material será realizada de forma parcelada, conforme as necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais, o que permitirá uma gestão eficiente da extração e utilização do cascalho conforme a demanda real dos serviços.
11.3. Em caso de não conformidade quanto à qualidade, volume ou condições do local de extração, a CONTRATADA terá prazo para corrigir ou substituir o material ou adequar a área, assegurando que as necessidades do Município sejam plenamente atendidas dentro dos parâmetros técnicos estabelecidos.
11.4. A descrição detalhada do local, características técnicas da cascalheira, bem como as quantidades previstas e condições para extração, estão devidamente especificadas no Termo de Referência e documentos anexos, proporcionando transparência e segurança ao processo licitatório, e garantindo a eficiência e durabilidade dos serviços públicos prestados.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
12.1. A CONTRATADA deverá estar regularmente inscrita na Receita Federal e possuir capacidade técnica e operacional para a disponibilização da cascalheira, garantindo que o local disponibilizado atenda às condições necessárias para a extração do cascalho conforme as especificações deste Termo de Referência.
12.2. O local de extração e o material (cascalho) disponibilizado deverão estar em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, bem como atender aos padrões de qualidade e segurança exigidos para a utilização em manutenção e recuperação das vias públicas do Município de Virginópolis/MG.
12.3. A CONTRATADA é obrigada a cumprir integralmente todas as condições, prazos e exigências estabelecidos neste Termo de Referência, bem como atender às ordens de fornecimento conforme a demanda da Administração.
12.4. A CONTRATADA deverá assumir integral responsabilidade pela obtenção e manutenção de todas as licenças, autorizações e regularizações ambientais necessárias para a exploração da cascalheira, bem como responder por quaisquer pendências ou irregularidades que possam impactar a execução do contrato.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
13.1 – A gestão do contrato será realizada seguindo as diretrizes abaixo:
a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas, observando-se o disposto na Lei nº 14.133/2021 e a legislação ambiental pertinente, especialmente quanto à regularidade da jazida disponibilizada.
b) A contratada compromete-se a disponibilizar à Administração Municipal, durante toda a vigência contratual, o uso de jazida de cascalho devidamente licenciada, localizada no território do Município ou em raio previamente estabelecido, em conformidade com a legislação ambiental vigente e com todas as autorizações e licenças exigidas pelos órgãos competentes.
c) O acesso à jazida pela equipe e maquinário do Município deverá ser garantido pela contratada, inclusive com a manutenção mínima de estradas internas e acessos até os pontos de retirada do cascalho.
d) Em caso de impedimento ou suspensão temporária do uso da jazida por motivos ambientais, legais ou de força maior, o prazo contratual será prorrogado automaticamente pelo tempo equivalente, desde que devidamente justificado e formalizado.
e) A Administração deverá informar à contratada, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, sobre os dias e horários programados para retirada do material, a fim de evitar conflitos operacionais e permitir a organização do local.
f) A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s), nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, cabendo à fiscalização verificar especialmente:
· a validade das licenças ambientais da jazida;
· a integridade da área disponibilizada;
· o cumprimento das condições pactuadas quanto ao acesso, horário e volume previsto para extração;
· a ocorrência de quaisquer impedimentos ou restrições ao uso da jazida pela Administração.
g) O fiscal técnico do contrato será responsável por acompanhar as condições operacionais do local da jazida, comunicar ocorrências que dificultem ou impeçam a extração do cascalho pela equipe municipal, e registrar evidências (como fotos e relatórios) que comprovem a execução contratual.
h) O fiscal administrativo deverá acompanhar a regularidade da documentação da contratada, incluindo:
· validade das licenças ambientais;
· certidões exigidas no processo de contratação;
· existência de eventual cláusula de responsabilização ambiental.
i) A contratada deverá manter atualizadas, durante toda a vigência contratual, as licenças ambientais que autorizam a exploração da jazida, sob pena de sanções administrativas e eventual rescisão contratual.
j) Caso a jazida se torne indisponível por qualquer motivo imputável à contratada (como vencimento de licença, interdição pelo órgão ambiental, litígio fundiário, etc.), esta deverá indicar outra jazida equivalente, devidamente licenciada, nas mesmas condições inicialmente pactuadas, sob pena de rescisão contratual e aplicação de penalidades.
k) O gestor do contrato será responsável por coordenar a atuação dos fiscais técnico e administrativo, manter o processo contratual devidamente documentado e garantir que os registros de acompanhamento, notificações e demais atos administrativos sejam inseridos no sistema de gestão de contratos da Administração.
l) Ao término da vigência contratual ou de cada etapa do fornecimento (caso o fornecimento seja fracionado por ordem de serviço), o gestor do contrato deverá emitir relatório de avaliação, indicando o volume de cascalho disponibilizado, a conformidade ambiental da jazida, eventuais problemas verificados e sugestões para futuras contratações semelhantes.
m) A contratada reconhece que o presente contrato não gera obrigação de fornecimento de mão de obra ou de operação de máquinas, sendo de responsabilidade exclusiva do Município a extração, o carregamento e o transporte do material, bem como a definição da logística de uso.
n) A contratada deverá permitir a fiscalização dos órgãos competentes (Administração contratante, órgãos ambientais e de controle) no local da jazida, sempre que solicitada.
o) O gestor do contrato deverá elaborar, ao final da execução, relatório circunstanciado contendo:
· a avaliação da jazida quanto à localização, acessibilidade e viabilidade técnica;
· o volume total de material disponibilizado;
· o atendimento aos requisitos legais e ambientais;
· o cumprimento das obrigações contratuais.
p) Em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o Município poderá aplicar as penalidades previstas no art. 156 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
14.1. O pagamento será efetuado após o recebimento e a aprovação dos itens, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme condições previstas no contrato.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15.1. A seleção será feita através de licitação, sob a modalidade pregão eletrônico, com a forma de julgamento do tipo “menor preço global”.

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
16.1. Conforme pesquisa realizada, registra um valor global médio de R$36.432,00 (trinta e seis mil, quatrocentos trinta e dois reais). Tal estimativa serve como parâmetro, mas é importante destacar que as efetivas aquisições estarão sujeitas à disponibilidade financeira do município e às prioridades estabelecidas pela gestão.

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. A despesa decorrente da contratação está devidamente adequada e compatível com a Lei Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual, conforme estabelecido pelo art. 7°, § 2° da Lei 14.133/21.

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS	
18.1. A Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos acompanhará os serviços desenvolvidos, podendo propor medidas de melhorias.
18.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da contratada não importará, de forma alguma, em alteração do contrato ou renovação, podendo o Município exercer seus direitos a qualquer tempo.

19. DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO	
19.1. Compete a Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos, através do funcionário designado para este fim, juntamente com o Controlador Interno do Município, no exercício de sua função regular.

                Prefeitura Municipal de Virginópolis/MG, 04 de fevereiro de 2026.


_________________________________
José Antônio da Silva
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos
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